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“Nãoconvém ao Chega”, mas
Montenegro recebe Ventura para
mais umarondada lei laboral
ANÁLISE O DN conversoucom os politólogos Paulado Espírito Santo e Riccardo Marchi sobre
as negociações do Governo em torno da revisão da lei laboral. Hoje, a dois dias dadiscussão
do diploma nohemiciclo, o primeiro-ministro recebe o líder do Chega, PS não foi convocado.

TEXTO VÍTOR MOITA CORDEIRO

H
oje, oprimeiro-minis-
tro, Luís Montenegro,
recebeAndréVentura

paramaisumaronda

negocialem torno daproposta
doGoverno para rever alei labo-
ral, que vai ser discutida naquin-
ta-feira, dia 18 de junho. En-

quanto ontem anunciava este

encontro, o líderdoChega frisa-

va que “esta reforma laboral é
ma, negativa, não é boapara tra-

balhadores, nãoéboaparaaeco-
nomia”, e insistiana descida da
idade da reforma como condi-

çãopara se aproximar davonta-
de do Executivo. Por isso, vaipe-
dir “um compromisso escrito”
sobre essa matéria, anunciou,
numa declaraçãoqueparece ir
aoencontrodeuma tendência
denegociar reformascom oGo-

verno. Noentanto,ospolitólogos
Paulado Espírito SantoeRiccar-
do Marchi não veem esta ten-
dência, e, ao DN, apontam até

consequências negativas parao

Chega, caso severifique.Do ou-
tro lado, o PS, o outro partido
com representação suficiente
para fazer aprovarodiploma, fi-
cou de fora. “Não há reuniões
agendadascomo PSDoucomoo

primeiro-ministro sobre estas

matérias”, garantiu ao DN fonte
oficialdo partido.

Napassada sexta-feira,a pro-
posta de lei do Governo para
criar a prestação social única
(PSU) que agreganuma só 13

prestaçõesnãocontributivas em

vigor- no diaemque foi discuti-
da no Parlamento baixouà co-
missão deTrabalho, Segurança

Sociale Inclusão, semvotação
pordezdias, de acordocom um

requerimento doGoverno que
surgiudepois de um acordoen-
tre PSD e Chega para que isso
acontecesse.

Também a 12 de junho, foram

aprovadosem plenáriodoisdi-

plomas do Governo, que trans-

põem diretivas europeias em
matériademigrações.

Oministro daPresidência, An-
tónio Leitão Amaro, explicara que
isto era o“fechodeciclode mu-
danças legislativas” que começa-
rahádoisanoscomeste Governo.
Neste caso em concreto, passou
comaabstençãodoChega,com
aesquerdavotarcontra.

A 30de setembrodoanopas-
sado, o voto favorável doChega
também permitiuque oParla-
mentoaprovasse a LeideEstran-

geiros, cujaprimeiraversão tinha
sido chumbada pelo Tribunal
Constitucional.

Na altura, Luís Montenegro
nãoconfirmouqualquer tipode
acordo comOChegaparaqueo

diplomapassasse, masosinal ti-
nha sidodado.

A 1 de abrildeste ano, foiavez
da Lei daNacionalidade ganhar
fôlego ao seraprovada no Parla-

mento, também comovoto fa-
vorável doChega.

Naaltura,AndréVenturaadmi-
tiuque “houvecedênciasdeam-
bas as partes” paraqueodiploma
passasse no crivo dos deputados.

Apesar destasposições, Ric-
cardo Marchi, investigador do

ISCTE, explicaaoDNqueoo “pe-
louro”de negociadorpreferen-
cialcomoGoverno “nãoconvém
aaninguém”.

“Não convém à AD” porque
“construiu a sua imagem na
equidistânciadoPSedo Chegae
nas linhasvermelhas”.

Poroutro lado, seo PS fosseo
negociadorpreferencial, isso “fa-

cilitaria a consolidaçãoda maio-
ria parlamentar numéricadeum
centro-direita”, quepoderiaafas-

tardagovernação os socialistas

porum longoperíodo.
Por fim, “nãoconvémaoChega

porque iria “arcarcom todosos

errosdoGoverno, sem recolher
nenhuma vantagemdagoverna-
ção”. Porém,para RiccardoMar-
chi O Chega segueasua “estraté-

giadedemonstrar-seabertoàne-

gociação, emcompetição como
PS, tendo comoobjetivos ‘treinar’

aADaconsiderá-lo futuro par-
ceiro numamaioriadecentro -di-
reitaparlamentar,e levarpara
casa resultados que lhe permi-
tammostrar-se juntodo seuelei-
torado comoator influenteem
termos de governação”.

Ainda assim, o investigador
acha que oCheganãovai apro-
varopacote laboral.

Paulado EspíritoSanto,pro-
fessora de Ciência Política no
ISCSP,considera queémuitoce-
do para retirar ilaçõesconclusi-
vasdestasaproximações,sim-
plesmente porque o Governo
não temum parceiropreferen-
cial, temapenas deprocurarne-

gociar,porque, lembra, “trata-se
deumGovernominoritário”.

Aindaassim,aponta, “estamos
afalardediplomasque são im-

portantesebastanteestruturan-
tes do ponto devistaeconómico,
do ponto devista social, e apa-
rentementeoque sepassa é que
se calharacapacidadede encon-
trarconsensosentreoGovernoe
oChegaparece sermaisprová-
vel”observa a professora.

Apesar de sercedopara con-
clusões, conclui PauladoEsírito
Santo, “O Chega se calhar acaba

porestar maispróximo” daAD
“num ponto de vista político-
-ideológico”.

PS garante não
ter sido chamado
para uma reunião
com o primeiro-
-ministroou com
O PSD antes
de quinta-feira.

AndréVentura
eLuísMontenegro.
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